
Ações Judiciais - Risco Provável 
 

a) Alargamento da base de cálculo do PIS/COFINS: Execução de sentença que reconheceu 
à empresa o direito à restituição de PIS e COFINS recolhidos pela sistemática da Lei 
9.718/98, no período compreendido entre fevereiro de 1999 e dezembro de 2002, sobre 
receitas financeiras e variação cambial ativa; 
 

b) Cebas - Lei 12.101/2009: discute Imunidade da contribuição para a seguridade social das 
entidades beneficentes de assistência social que atuam nas áreas de saúde, educação e 
assistência social.;  
 

c) Cofins/PIS. Não-cumulatividade: Vedação à apropriação de créditos na aquisição de 
resíduos: Empresa industrial do setor papeleiro, alega invalidade do artigo 47, da Lei 
11.196, de 21 de novembro de 2005, ao vedar a apropriação de créditos de PIS e Cofins 
na aquisição de desperdícios, resíduos ou aparas. Argumenta que há violação aos artigos 
170, incisos IV, VI e VIII; e 225, da CF/88, na medida em que fere o dever de proteção ao 
meio ambiente ao penalizar as empresas que utilizam materiais recicláveis, tornando sua 
atividade mais onerosa do que a das empresas que adquirem materiais oriundos da 
indústria extrativista. Alega, ainda, que a medida gera discriminação entre empresas do 
mesmo setor, violando a isonomia assegurada pelo art. 150, II, da CF. 
 

d) Imposto de renda pessoa física sobre juros de mora: Se discute, à luz dos arts. 97 e 153, 
III, da Constituição Federal, a constitucionalidade dos arts. 3º, § 1º, da Lei 7.713/1988 e 
43, II, § 1º, do Código Tributário Nacional, de modo a definir a incidência, ou não, de 
imposto de renda sobre os juros moratórios recebidos por pessoa física. 
 

e) Conversão de tempo especial em comum - RPPS: Conversão de tempo especial de serviço 
prestado em tempo comum para fins de aposentadoria. 
 

f) Crédito-prêmio de IPI: Execução de sentenças que reconhecem a empresas o direito ao 
crédito-prêmio de IPI; 
 

g) Cumprimento de Sentença. Repetição de indébito: Cumprimento de sentença que 
reconheceu à empresa o direito de obter a repetição dos valores das contribuições sociais 
incidentes sobre as remunerações por ela pagas ou creditadas; 

 
h) Imunidade – IRPJ - ITR – empresa de economia mista: IRPJ e ITR - Imunidade reconhecida 

pelo Supremo Tribunal Federal – empresa de economia mista prestador de serviço público 
de saneamento. 
 

i) Imunidade IPI sobre automóveis para deficientes auditivos: Isenção de IPI para pessoas 
com deficiência. Reconhecida a omissão inconstitucional.  "Ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão julgada procedente, declarando-se a 
inconstitucionalidade por omissão da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
determinando-se a aplicação de seu art. 1º, inciso IV, com a redação dada pela Lei nº 
10.690/03, às pessoas com deficiência auditiva, enquanto perdurar a omissão legislativa. 
Fica estabelecido o prazo de 18 (dezoito) meses, a contar da data da publicação do 
acórdão, para que o Congresso Nacional adote as medidas legislativas necessárias a 
suprir a omissão." 
 

j) Índice de Correção de Balanço de Instituições Financeira em Liquidação Extrajudicial em 
Débitos com o PROER: Correção de balanço. Fase de conhecimento. Depósito judicial de 
alto valor. O levantamento de depósito encontra-se suspenso por decisão do Presidente 
do STJ; 
 

k) Isenção. Sistema "S": Cumprimento de Sentença que reconheceu isenção à autora. 
Recepção dos arts 12 e 13 da Lei 2.613/55 pela Constituição Federal de 1988 (isenção 
das entidades do sistema “S” sem observância dos requisitos legais – p.ex. CEBAS). 



 
l) Titularidade das receitas arrecadadas a título de IR retido na fonte: Recurso extraordinário 

em que se discute, à luz dos artigos 153, III, e 158, I, da Constituição Federal o direito do 
ente municipal ao produto da arrecadação do imposto de renda retido na fonte, incidente 
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelo município, por suas autarquias e 
fundações, incluindo-se o pagamento de rendimentos a pessoas físicas e jurídicas, em 
razão do fornecimento de bens ou serviços. 
 

m) ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS: Título judicial reconheceu o direito de 
"exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS”, autorizando a compensação. A 
credora apresentou, em sede de cumprimento de sentença, o valor de R$ 992.000.000,00 
(março de 2020). 
 

n) Contribuição previdenciária patronal, RAT e para terceiros (INCRA, SEBRAE-APEX-ABDI, 
SESC e SENAC): Cumprimento provisório da sentença proferida no processo n. 5033909-
19.2012.4.04.7100. 

 
Ações Judiciais - Risco Possível 

 
a) PIS/COFINS das instituições financeiras: discussão a respeito da possibilidade de 

incidência de PIS/COFINS sobre as receitas de instituições financeiras que decorrem de 
seu objeto social e incluiriam, portanto, as receitas de natureza financeiras, com fulcro na 
Lei 9.718/98. 
 

b) CIDE sobre remessas ao exterior: Discussão a respeito da incidência da contribuição de 
intervenção no domínio econômico criada pela Lei nº 10.168, de 29/12/2000, destinada a 
financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para apoio a 
inovação. 
 

c) PIS e COFINS. Base de cálculo, inclusão do ISS: questiona-se a inclusão da parcela relativa 
ao ISS na base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS (sistemática da 
tributação por dentro). Há precedente recente do Plenário contrário à União quanto à 
inclusão do ICMS (que pode impactar no julgamento da presente tese) e relevância do 
caso para os cofres públicos. 
 

d) Multa por indeferimento administrativo de pedidos de ressarcimento, compensação e 
restituição: discussão sobre a aplicação das multas de 50% (cinquenta por cento) dos §§ 
15 e 17 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na redação que lhes foi 
conferida pelo art. 62 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, em caso de indeferimento 
de pedidos de ressarcimento de compensação já efetuados (ou que venham a ser 
efetuados), ressalvando-se a possibilidade da incidência de multa em caso de má-fé do 
contribuinte. 
 

e) PIS sobre locação de bens imóveis: discussão sobre a incidência de PIS sobre as receitas 
decorrentes da locação de bens imóveis, inclusive no que se refere às empresas que 
alugam imóveis esporádica ou eventualmente. 
 

f) PIS/COFINS e CSLL sobre atos cooperativos: Discussão sobre a incidência do PIS, COFINS 
e CSLL sobre os valores resultantes dos atos cooperativos próprios das sociedades 
cooperativas. 
 

g) Contribuição ao SENAR: discussão sobre a constitucionalidade da incidência da 
contribuição destinada ao SENAR sobre a receita bruta proveniente da comercialização 
da produção rural, nos termos do art. 2º da Lei 8.540/1992, com as alterações posteriores 
do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001. 
 



h) Contribuição da Agroindústria: Discussão sobre a constitucionalidade da contribuição 
para a seguridade social a cargo das agroindústrias sobre a receita bruta prevista na Lei 
n.º 10.256/2001. 
 

i) Inclusão do PIS e da Cofins nas suas próprias bases de cálculo: Discute se os valores 
referentes ao PIS e à Cofins estariam incluídos na base de cálculo das mesmas 
contribuições. 
 

j) CSLL e IRPJ sobre ganhos de entidades fechadas de previdência complementar: Julgar-
se-á a legitimidade da incidência da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) sobre os ganhos das entidades fechadas de 
previdência complementar – equiparadas por lei a instituições financeiras – a partir de 
mandado de segurança coletivo impetrado por associação que representa diversas 
dessas entidades. As contribuintes entendem não existir fato gerador quanto à CSLL e ao 
IRPJ, por supostamente serem proibidas de ‘auferir lucros’. 
 

k) Aproveitamento de crédito de PIS e COFINS: Julgar-se-á o aproveitamento de créditos de 
PIS e COFINS apurados no regime não cumulativo (decorrente da venda ‘facilitada’ de 
aparelhos celulares) aos débitos existentes no regime cumulativo de apuração daqueles 
tributos (decorrente da prestação de serviços de telecomunicação). 
 

l) FUNRURAL PJ - Contribuições devidas à seguridade social pelo empregador, pessoa 
jurídica: Recurso extraordinário, com base no art. 102, III, b, da Constituição, em que se 
discute a constitucionalidade do art. 25, I e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994, que instituiu as 
contribuições devidas à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, que se 
dedique à produção rural incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização 
da sua produção. Sustenta-se que não há impedimento a que a exação tenha a mesma 
base de cálculo da Cofins, pois ambas teriam fundamento no art. 195, I, b, da Constituição 
federal, e não no § 4º do referido artigo. 
 

m) PIS e COFINS. Incidência sobre as receitas decorrentes da locação de bens móveis: 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, da Constituição federal, a 
constitucionalidade da incidência da contribuição para o PIS e da COFINS sobre as 
receitas provenientes da locação de bens. 
 

n) PIS e COFINS. Validade de critérios de aplicação da não-cumulatividade: Recurso 
extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, b, e § 12 (incluído pela Emenda 
Constitucional 42/2003), a validade de critérios de aplicação da não-cumulatividade à 
Contribuição ao PIS e à COFINS previstos nos arts. 3º das Leis federais 10.637/2002 e 
10.833/2003 e no art. 31, § 3º, da Lei federal 10.865/2004. 
 

o) Possibilidade de exclusão da base de cálculo do PIS e do COFINS dos valores 
correspondentes a créditos presumidos de ICMS: Recurso extraordinário em que se 
discute, à luz dos arts. 150, § 6º, e 195, I, b, da Constituição Federal, a possibilidade de 
excluir da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS os valores referentes a 
créditos presumidos do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal. 
 

p) Aplicabilidade do princípio da anterioridade geral (anual ou de exercício) em face das 
reduções de benefícios fiscais: trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz 
do artigo 150, III, b, da Constituição Federal, a aplicabilidade do princípio da anterioridade 
geral (anual ou de exercício) em face das reduções de alíquotas do Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra), 
ocorridas nos Decretos 8.415/2015 e 9.393/2018. 

 
 


